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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
AÇÃO  DE  IMISSÃO  NA  POSSE.  PEDIDO  DE 
INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO. 
DESNECESSIDADE.  PARTES  CAPAZES.  NÃO 
ENQUADRAMENTO EM NENHUMA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS  NO  ART.  82  DO  CPC.  MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT,  
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

-   O fato  do  irmão  ou qualquer  parente  das  partes  ser 
pessoa  incapaz  ou ter  qualquer  parte  a  curatela  de  um 
incapaz  não  induz  à  intervenção  do  Parquet,  eis  que  o 
direito  ou  interesse  desse  incapaz  não  está  sendo 
analisado nos autos.

-   O art.  557,  caput, do CPC, confere poderes ao Relator 
para  negar  seguimento  monocraticamente  a  recurso 
manifestamente improcedente. 
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Vistos, etc.

Trata-se de  Agravo de Instrumento com pedido de efeito 
suspensivo,  interposto  por Reginaldo  Tomaz  Laurentino,  contra  decisão 
interlocutória de fl.  165/166 proferida na Ação de Imissão de Posse,  que não 
acolheu o requerimento do promovido/agravante de intervenção do Ministério 
Público na querela.

Afirma o agravante às fls.02/08 que o seu irmão, portador 
de de doenças físicas e mentais, após a morte de seus genitores, passou a residir  
com o recorrente no imóvel, objeto da ação de imissão na posse, de forma que 
“não apenas o promovido possui interesse no litígio, mas também seu irmão incapaz, e  
que reside no mesmo imóvel  objeto da imissão na posse”,  fazendo-se necessária a 
intervenção  do  Ministério  Público,  mesmo que seu irmão não  seja  parte  do 
litígio. 

Requer  a  atribuição  do  efeito  suspensivo,  para  que  seja 
determinada  “a  suspensão  da  ação  de  imissão  na  posse,  evitando-se  assim  o  
prosseguimento da ação até julgamento final do presente agravo de instrumento, a fim  
de evitar futuras nulidades”. 

 
No mérito, pugna pelo provimento do recurso, a fim de 

que o Ministério Público venha intervir na ação, nos precisos termos do art. 82 
do CPC, haja vista que a ação envolve interesse de incapaz, ainda que este não 
figure no polo ativo ou passivo da demanda.

É o breve relatório. 

D E C I D O

Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles – Juiz convocado

Alega  o  agravante  que  é  necessária  a  intervenção  do 
Ministério Público Estadual, nos precisos termos do art. 82 do CPC, porquanto, 
segundo afirma, a ação envolve interesse de incapaz, ainda que este não figure 
no polo ativo ou passivo da demanda.
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Dispõe o art. 82 do CPC, verbis: 

“Art. 82. Compete ao Ministério Público intervir:
I - nas causas em que há interesses de incapazes;
II - nas causas concernentes ao estado da pessoa, pátrio poder, tutela, 
curatela, interdição, casamento, declaração de ausência e disposições 
de última vontade;
III - nas ações que envolvam litígios coletivos pela posse da terra rural 
e  nas demais  causas  em que há interesse público  evidenciado pela 
natureza da lide ou qualidade da parte.  (Redação dada pela Lei nº 
9.415, de 23.12.1996).

Ocorre  que,  manuseando  os  autos  verifico  que,  na 
verdade,  o  litígio  envolve  a  posse/propriedade  de  um  imóvel  (direito 
patrimonial),  e  que  o  interesse  na  ação,  diz  respeito  apenas  ao  agravante 
Reginaldo Tomaz Laurentino e à agravada Glorinha Zeidler, que são pessoas 
capazes.

Só  existe  interesse  de  incapaz  quando  for  sujeito  ativo, 
passivo, interveniente em qualquer tipo de processo ou procedimento. Existe 
interesse,  também,  nas  situações  em  que  o  direito  discutido  é  de  incapaz, 
embora este não figure como parte, o que não é o caso dos autos pois,  como 
bem asseverou a magistrada de piso, “o fato  do irmão ou qualquer  parente das  
partes ser pessoa incapaz ou ter qualquer parte a curatela de um incapaz não induz à  
intervenção  do Parquet,  eis  que  o  direito  ou interesse  desse  incapaz  não está  sendo  
analisado nos autos”. 

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  DESNECESSIDADE. 
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  PRECLUSÃO.  ESBULHO. 
RESSARCIMENTO.  ALUGUÉIS.  ART.  884,  CC.  ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA.  APLICAÇÃO  DO  INPC.  SENTENÇA  MANTIDA.  1. 
Rejeitada  a  preliminar  de  nulidade  do  processo  por  ausência  de 
intervenção do Ministério Público, diante da inexistência de interesse de 
menor incapaz no feito, a teor do art. 82, inciso I, do Código de Processo 
Civil, e porque a citada menor não é parte no processo. 2. Configurada a 
preclusão da matéria relativa à gratuidade de justiça, com base no artigo 473 
do CPC, eis que não impugnada no momento oportuno e na via própria. 3.O 
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reconhecimento do direito à reintegração de posse do imóvel objeto do litígio 
impõe a condenação dos réus ao ressarcimento pelo período em que ficaram, 
indevidamente, na posse do bem, impedindo a autora de receber os valores 
dos alugueres, pena de enriquecimento ilícito, com fulcro no artigo 884 do 
Código  Civil.  3.1  O  empobrecimento  pode  consistir  em uma redução  de 
patrimônio ou em não perceber determinada verba que seria obtida em razão 
do  serviço  prestado  ou  da  vantagem  conseguida  pela  outra  parte.  Para 
Agostinho Alvim, esse requisito nem sempre é necessário RT 259/3). 4.Não 
merece reforma a imposição de aplicação do INPC, porquanto se trata  de 
índice que melhor reflete a atualização da moeda, além de ser o índice oficial 
de correção monetária. 5. Apelo desprovido. (TJDF; Rec 2012.03.1.032242-
6;  Ac.  828.741;  Quinta  Turma  Cível;  Rel.  Des.  João  Egmont;  DJDFTE 
05/11/2014; Pág. 321)

GRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REIVINDICATÓRIA.  REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. LITISPENDÊNCIA. INOCORRÊNCIA. FILHOS MENORES 
QUE NÃO SÃO PARTES PASSIVAS NA DEMANDA. INTERVENÇÃO 
DO MP DESNECESSÁRIA. 1. Não há litispendência entre ação possessória 
e reivindicatória, ainda que haja identidade de partes, uma vez que nesta o 
pedido é de declaração de propriedade, enquanto que, naquela, de proteção 
possessória. 2. O fato de a parte possuir filhos menores, que moram com 
ela no imóvel objeto da ação de reintegração de posse, não faz com que 
estes  sejam  partes  passivas  na  demanda,  o  que  importa  na 
desnecessidade de intervenção do Ministério Público no feito, ex vi art. 
82 do CPC. 3. Ainda que não haja intervenção do Ministério Público em 
razão de ser a parte agravada interditada, manifestação da Procuradoria 
Geral de Justiça supre tal irregularidade, desde que não prejudique a 
parte incapaz, como é o caso dos autos. (TJMG; AGIN 1.0024.12.107388-
6/001; Rel. Des. José Affonso da Costa Cortês; Julg. 07/02/2013; DJEMG 
18/02/2013) 

LOCAÇÃO  DE  IMÓVEL  RESIDENCIAL  AÇÃO  DE  DESPEJO  POR 
FALTA  DE  PAGAMENTO  C.C.  Cobrança  afastamento  das  nulidades 
apontadas  aplicação  em  primeiro  grau  dos  efeitos  da  revelia  julgamento 
antecipado da lide que não constitui cerceamento de defesa desnecessidade de 
designação  de  audiência  de  tentativa  de  conciliação  intervenção  do 
ministério público inexistência de supedâneo legal ausência de interesse 
de incapaz.  Sentença ultra petita anulação, de ofício, preservada sua parte 
hígida, concernente à decretação do despejo. A chamada sentença ultra petita 
dá ensejo à nulidade absoluta, podendo, portanto, ser decretada de ofício. É 
possível,  no entanto,  ser  anulada  apenas  a  parte  que  desborda  do pedido. 
Recurso desprovido; de ofício, anulada a sentença no ponto em que se revela 
ultra  petita.  (TJSP;  APL  9199168-15.2009.8.26.0000;  Ac.  5458253;  São 
Paulo; Trigésima Sexta Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Edgard Rosa; 
Julg. 06/10/2011; DJESP 18/10/2011)

Outrossim, dispensável levar a matéria à apreciação pela 
câmara cível, consoante preconiza o disposto no art. 557,  caput, do CPC, uma 
vez que esse dispositivo confere poderes ao Relator para negar seguimento a 
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recurso manifestamente improcedente, por decisão monocrática.

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO,  tendo em vista  restar  ele  prejudicado pela 
perda superveniente do objeto, o que faço com espeque nos moldes do art. 557, 
caput,  do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 05 de dezembro de 
2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
       Juiz convocado/Relator
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